
PROCESSO Nº 061/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017 
EDITAL Nº 28/2017 
 
1. PREÂMBULO: 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAIS torna público que realizará licitação na 
modalidade de 1.1.PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos, com base na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 
10.520/02, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e Decreto Municipal nº 050/2007, de 05 de outubro de 2007, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliado pela 
EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo. 
1.2. O PREGÃO será realizado no dia 14 de dezembro de 2017, com início às 
09h30, na Rua Antônio Blasques Romeiro, nº 350, Centro, na cidade de Novais, 
Estado de São Paulo, no Setor de Licitações, quando deverão ser apresentados, no 
início, O(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 
ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
1.3. As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 
instrumento convocatório. 
1.4. Integram este edital os Anexos de I a X. Muito embora os documentos estejam 
agrupados em ANEXOS separados, todos eles se completam, sendo que a licitante 
deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem 
como dos demais documentos, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, 
tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que 
nortearão o desenvolvimento do PREGÃO e a formalização CONTRATUAL, que 
poderá ser substituído por Nota de Empenho nos termos que se dispõe o art. 62 da Lei 
Federal 8.666/93, sorte que todos os aspectos mencionados em cada documento 
deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 
1.5. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliado pela EQUIPE DE 
APOIO, conforme designação contida nos autos do processo. 
 
2. OBJETO: 
2.1. O objeto da presente licitação é contratação de serviços profissionais 
especializados na área de informática para o desenvolvimento, implantação, 
treinamento, customização e manutenção de sistema integrado dos seguintes 
módulos: Sistema de Gestão em Saúde, em (1) uma UBS (Unidade Básica de Saúde), 
conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I, para o período de 12 (doze) 
meses. 
 
3. TIPO DO PREGÃO: 
3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL  
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos 
orçamentários:  
02.08 Fundo Municipal de Saúde – 10.301.0012.2036 Manutenção da Atenção Básica 
à Saúde – Categoria Econômica 3.3.90.39.11 Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica / Locação de Softwares - Ficha n° 250 – FR. 01. 
 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 



5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital 
e seus Anexos. 
5.2. Não será permitida a participação de empresas: 
5.2.1. Estrangeiras que não funcionem no País; 
5.2.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 
5.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta 
Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
5.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02; 
5.2.5. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.605/98; 
5.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
5.3.  Em conformidade com artigo 72 e artigo 78, inc.VI, da Lei Federal nº 8.666/93, 
fica  vedada a participação de empresas que executará o objeto por meio de 
subcontratação, ou seja, de empresas que não tenha total independência para decidir 
de imediato quaisquer customizações. 
5.4. O licitante que não pretenda credenciar representante para praticar dos atos 
presenciais, poderá encaminhar os envelopes “Proposta” e “Documentação” e, em 
terceiro envelope, devidamente identificado, a DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e a DECLARAÇÃO DE ME/EPP, se for o caso, por 
correio ou diretamente no protocolo do Setor de Licitações, até o prazo e atendidas às 
condições estabelecidas neste edital. As declarações poderão igualmente ser 
entregues em avulso. 
 
5.5. DA VISITA TÉCNICA 
5.5.1. As proponentes deverão, sob pena de inabilitação, efetuar vistoria da 
infraestrutura (rede, maquinas (estações), Servidores (Dados e Aplicação), junto às 
dependências da Prefeitura Municipal de Novais e seus setores, através de visita 
técnica que poderá ser realizada entre os dias 30/11/2017 e 13/12/2017, no horário 
compreendido das 13h00 às 16h30, com prévio agendamento no Setor de Licitações, 
através do telefone número (17) 3561-1266, através do e-mail 
licitacao@novais.sp.gov.br, ou ainda pessoalmente, das 13h00 às 17h00, no paço da 
Prefeitura Municipal, localizada na Rua Antônio Blasques Romeiro, nº 350, Centro, 
Novais/SP.  
5.5.2. Na impossibilidade de comparecimento no dia e hora marcados, deverão os 
interessados entrar em contato com o Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Novais para agendar a visita técnica que deverá ocorrer em até o segundo dia útil 
anterior ao da apresentação dos envelopes. 
5,5,3. No horário marcado, um funcionário da Prefeitura Municipal estará à disposição 
dos interessados para atestar as visitas. 
5.5.4. A indicação/credenciamento do responsável pela visita técnica é atributo 
exclusivo da empresa licitante, cabendo a ela eleger o profissional que entendo como 
o mais adequado para a tarefa. 
5.5.5. Cada responsável somente poderá representar uma empresa na visita técnica 
pela qual seja devidamente credenciado. 
5.5.6. A comprovação do credenciamento do responsável pela empresa para vistoria 
técnica será feita mediante apresentação de documento original.   
5.5.7. As proponentes que assim procederem receberá um Atestado de Vistoria, o qual 
deverá integrar o envelope nº 02 – DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO. 



5.5.8. Não será fornecido atestado de visita técnica para a empresa que descumprir 
quaisquer dos itens desta Cláusula. 
 
6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 
01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 
6.1. Os ENVELOPES, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, 
fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do 
nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2017  
Razão Social:  
Endereço completo da licitante: 
CNPJ Nº---------------------- INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº -------------------------- 
 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2017  
Razão Social:  
Endereço completo da licitante: 
CNPJ Nº --------------------- INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº -------------------------- 
 
6.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 1 (uma) 
via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 
de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, sendo A 
PROPOSTA DATADA E ASSINADA NA ÚLTIMA FOLHA E RUBRICADA NAS 
DEMAIS PELO REPRESENTANTE LEGAL OU PELO PROCURADOR, JUNTANDO-
SE A PROCURAÇÃO. 
6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE PROPOSTA DE 
PREÇOS (envelope n° 01) obedecerão também os comandos contemplados nos 
subitens 6.3., 6.3.1., 6.3.1.1., 6.3.1.2., 6.3.1.3., 6.3.2 e 6.3.3.. 
6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA por item. 
6.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) poderão ser 
apresentados em original, cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente 
ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa 
oficial, e inclusive expedidos via Internet. 
6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à 
apresentação do original à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE n° 
02, para a devida autenticação. 
6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1., o documento original a ser 
apresentado não poderá integrar o ENVELOPE. 
6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros 
apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte da PREGOEIRA. 
6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada. 



6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e 
traduzidos para o português por tradutor público juramentado. 
6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega 
dos envelopes. 
 
7. CONTEÚDO DA PROPOSTA: 
7.1. O Modelo de Proposta poderá ser utilizado para a apresentação da Proposta, 
datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal 
do licitante ou pelo procurador. 
7.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou 
distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de 
quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer 
natureza. 
7.3. As PROPOSTAS deverão consignar: 
a) o número do Processo e número deste PREGÃO; 
b) A denominação, endereço/CEP, telefone/fax/e-mail e CNPJ do licitante; 
c) Preço unitário e total do item em algarismos e o unitário também por extenso, 
expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do 
lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais 
encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o 
integral fornecimento do objeto da presente licitação; 
c.1.) O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de 
duas casas decimais; 
d) Marca do medicamento, quando for o caso; 
e) Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado. 
f) Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 
sua apresentação, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso 
administrativo ou judicial; 
g) Declaração impressa na proposta de que esta atende todas as especificações 
exigidas no Termo de Referência e demais contidas no corpo deste edital. Na falta de 
declaração expressa presumir-se-á aceita e preenchida todas as condições; 
h) Data e assinatura do representante legal da proponente ou do procurador com 
poderes específicos para tanto. 
7.4. Não será obrigatório apresentação de proposta para todos os itens, podendo o 
licitante apresentar proposta somente para o(s) item(s) de seu interesse; 
7.5. Para o(s) item(s) não cotado(s), deverá constar a expressão “não cotado” no 
campo preço total do item. 
7.6. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 
 
8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do 
PREGÃO são os seguintes: 
 
I - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  



b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 
c) documento de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedade empresária ou cooperativa;  
d) ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando atividade assim o exigir. 
Obs.: Os documentos relacionados neste subitem não precisarão constar do Envelope 
nº. 2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
 
II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa 
a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou do 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
do certame; 
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
do certame; 
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa. 
g) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela fruição dos 
benefícios da Lei Complementar Federal nº. 123/06: 

1) quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES 
obtido no sitio da Secretaria da Receita Federal; 
2) quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda 
ou Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício-DRE, 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do 
artigo 3º, da Lei Complementar nº. 123/06. *A participação nas condições previstas 
nesta alínea, implica no reconhecimento de não se encontrar em nenhuma das 
situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar nº. 123/06. 

g¹) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sessão do certame, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
g²) A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação.   



 
III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica; 

b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano 
de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 
apresentação de:  
a.1. Fornecimento de pelo menos um Atestado (ou Declaração) de Capacidade 
Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
a empresa está apta à realização dos serviços licitados. 
a.2. Atestado feito em papel timbrado da empresa, contendo o tempo de experiência 
dos técnicos responsáveis pelo SOFTWARE (não podendo ser menor que um ano) 
bem como exigências descritas no quadro abaixo. 
 
Quantidade de 
Técnicos (Mínimo)  

Escolaridade Nome Completo/Função 

1 Superior em TI  
 
a.3. A proponente deverá apresentar a relação dos profissionais responsáveis pelos 
SOFTWARES solicitados neste Edital, acompanhada do comprovante de titulação e 
vínculo empregatício com a licitante, demonstrado através de Carteira de Trabalho, 
Ficha de Registro de Empregados com autenticação do Ministério do Trabalho ou 
através de contrato devidamente registrado em cartório. 
a.4. Atestado de Vistoria Técnica (conforme Anexo VIII)  
 
V - OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, assegurando que nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, a empresa encontra-se em 
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
b) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, assegurando que a empresa atende às normas relativas à saúde 
e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 
117 da Constituição do Estado de São Paulo; 
c) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, que está ciente de que registro(s) no CADIN ESTADUAL (Lei 
Estadual nº 12.799/08), impede(m) a contratação com esta Administração Pública 
Municipal; 
d) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal assegurando a inexistência de fatos supervenientes impeditivos à 
habilitação; 



e) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, assegurando que os demais documentos originais, atinentes à 
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e 
serão remetidos quando requisitados; 
f) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento 
da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 
administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 
equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está 
sendo cumprido; 
g) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de 
que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
8.2. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a 
inabilitação do licitante. 
8.2.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos 
aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. Caso a licitante pretenda que um de seus 
estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, 
deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na forma e 
condições previsto neste item. 
8.2.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
 
9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 
9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado na Rua Antônio 
Blasques Romeiro, nº 350, Centro, na cidade de Novais, Estado de São Paulo, no 
Setor de Licitações, durante o expediente normal do órgão licitante, das 8:00 às 11:00 
e das 13:00 às 16:00 horas, até a data aprazada para recebimento dos documentos e 
dos envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”. 
9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Estado, em Diário da 
Região jornal de grande circulação no Estado de São Paulo, no jornal O Regional e no 
site da Prefeitura.  
9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e 
local especificados neste item. 
9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3. pode se levada a efeito também por 
meio de e-mail. 
 
10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 
10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de 
esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até 
mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, 
cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 
2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1. pode ser formalizada por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente 
protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito 
pedido de esclarecimentos encaminhado pelo e-mail: secretaria2@novais.sp.gov.br, 



cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado 
também no subitem 9.1. 
10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de 
caráter estritamente informal. 
10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar 
do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando 
a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
 
11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
11.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou 
de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, 
o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
propostas. 
11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1. poderão ser formalizadas por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente 
protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1.. Também será aceito 
pedido de esclarecimentos encaminhado pelo e-mail: secretaria2@novais.sp.gov.br, 
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado 
também no subitem 11.1. 
11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida 
pela autoridade subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 1 (um) dia útil, 
a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além 
de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO. 
11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que 
implique em modificação(ões) do ato convocatório do PREGÃO, além da(s) 
alteração(ões) decorrente(s), divulgação pela mesma forma que se deu o texto original 
e designação de nova data para a realização do certame, se o caso. 
 
12. CREDENCIAMENTO: 
12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do 
PREGÃO, consoante previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o 
representante da proponente entregará à PREGOEIRA documento que o credencie 
para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e 
legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente, com fotografia. 
12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a 
proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou 
ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata 
e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 
PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 
mesma deverá vir acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro 
documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para 
constituir mandatário, bem como reconhecimento de firma. 
12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, 
dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo 



Estatuto/Ata Social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
12.4. É admitido somente um representante por proponente. 
12.5. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da 
proponente neste PREGÃO, exclusivamente no tocante à formulação de lances e 
demais atos, inclusive recurso. 
12.6. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a 
PREGOEIRA declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento 
seguinte consistente no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 
 
13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO, E DOS ENVELOPES 
PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 
CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE 
PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será levada a efeito tão logo se 
encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 
13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO não deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido 
separadamente; fica facultada a utilização do modelo constante do ANEXO III. 
13.1.2. A DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE NOS TERMOS DO ANEXO IV, SE FOR O CASO, SERÁ RECEBIDO 
EXCLUSIVAMENTE NESTA OPORTUNIDADE. 
13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO 
DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade 
com a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, 
impossibilitando, em consequência, o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE 
PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue 
participando do PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos 
ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA: 
14.1. Compete à PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE 
PREÇOS, conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
e sob a guarda da PREGOEIRA/ÓRGÃO LICITANTE. 
 
15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS: 
15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS sempre levando em conta as 
exigências fixadas no item 6 e 7. 
15.1.1. O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertado(s) implicará na constatação da 
conformidade do(s) mesmo(s) com as especificações estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 
15.2. Definidas as PROPOSTAS que atendam às exigências retro, envolvendo o 
objeto e o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, 
sempre em obediência ao critério do menor preço global. 
 



16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
16.1. Será desclassificada a PROPOSTA que: 
 
a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente 
apresentação; 
b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 
c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados 
ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 
d) apresentar preço(s) manifestamente inexeqüível(is) 
e) apresentar preço(s) simbólico(s) ou de valor(es) zero; 
 
17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES 
VERBAIS: 
17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA 
selecionará, sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha 
apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas que hajam oferecido 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 
menor preço. 
17.1.1. Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas em conformidade com a previsão 
estabelecida no subitem 17.1., a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 
classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente 
superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances 
quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão 
estampada no subitem 17.1.2.. 
17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também 
para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes 
regras: 
a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% 
(dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 3 
(três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; 
ou 
b) todas as propostas coincidentes com um dos 3 (três) menores valores ofertados, se 
houver. 
17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no subitem 17.1.2., 
letras “a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória 
das proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio 
de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá 
oferta/lance. 
17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a 
PREGOEIRA poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive 
para melhor avaliação das regras editalícia, das limitações de mercado, envolvendo 
quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do 
PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as 
hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 
 
18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 
18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer 
ofertas/lances verbais, dar-se-á início ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, 
que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 
de menor preço.  



18.1.1. Somente será(ão) aceito(s) LANCE(S) VERBAL(IS) que seja(m) inferior(es) ao 
valor da menor PROPOSTA ESCRITA e/ou do último menor LANCE VERBAL 
oferecido.  
18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para 
OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, de forma seqüencial, a partir da proponente 
da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a 
proponente da proposta de menor preço será a última a OFERECER LANCE 
VERBAL. 
18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de 
apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando 
sua última proposta registrada para a classificação final. 
18.4. A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá prosseguimento 
enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 
18.5. O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá 
quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação. 
18.6. Declarada encerrada a etapa de OFERECIMENTO DE LANCES e classificadas 
as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do 
oferecimento de lance(s), sempre com base no último preço/lance apresentado, a 
PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da 
primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 
18.7. A PREGOEIRA decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor. 
18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação. 
18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da 
aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado à PREGOEIRA negociar com 
a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor. 
18.10. Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, com intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à licitante 
melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de 
preferência pela ordem de classificação, nos termos do art. 44, da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta. 
18.10.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou 
empresa de pequeno porte.  
18.11. Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de 
proposta/lance inferior pela microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o 
caso, no prazo de 05 (cinco) minutos, após o encerramento de lances a contar da 
convocação da PREGOEIRA, ocorrerá a preclusão e a contratação da proposta 
originalmente mais bem classificada, ou revogação do certame. 
18.12. O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no 
presente edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Havendo equivalência 
de valores no intervalo estabelecido no subitem 17.1. Será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar 
nova proposta. 
18.12.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 
igual valor, respeitada a ordem de classificação. 
18.13. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com atuais 
praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se 



da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de 
todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 
18.14. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exeqüibilidade dos preços 
propostos após o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de 
menor preço tem o dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e 
demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 
suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 
menor preço que apresentar. 
18.15. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a 
apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor 
preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do proponente, 
nos termos do item 16, salvo rasuras que não comprometam partes essenciais. 
18.16. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o 
saneamento da documentação de natureza declaratória na própria sessão. 
18.17. Na própria sessão ou no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o vencedor da 
licitação apresentará planilha compatibilizando os preços dos itens com o lance 
vencedor. 
18.18. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.16, a correção da(s) 
falha(s) formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão 
pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou substituição de documento(s), ou 
com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer 
outro método que venha a produzir o(s) efeito(s) indispensável(is). 
18.19. Aberto o invólucro “documentação” em havendo restrição quanto à regularidade 
fiscal, fica concedido um prazo de 02 (dois) dias úteis à microempresa ou empresa de 
pequeno porte, para sua regularização, prorrogável por igual período mediante 
justificativa tempestiva e aceita pela PREGOEIRA. 
18.20. A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem 18.19. , implicará 
decadência do direito à contratação, com aplicação das sanções previstas na cláusula 
28 do ato convocatório, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociar, nos termos do disposto no 
artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
18.21. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a 
proponente será declarada vencedora. 
18.22. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências 
habilitatórias, a PREGOEIRA examinará a oferta subseqüente de menor preço, 
decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de 
lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, 
observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 
18.23. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de 
habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões estampadas nos 
subitens antecedentes. 
 
19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 
19.1. Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do 
PREGÃO ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, 
deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer. 
19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer 
etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se 



imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões 
em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência. 
19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
RECORRENTE. 
19.4. Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido 
para tanto, a PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decisão. 
19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço e horários previstos no subitem 9.1. deste EDITAL. 
19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
20. ADJUDICAÇÃO: 
20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 
parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo 
à PREGOEIRA adjudicar o(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 
20.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a 
decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação 
do(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 
 
21. HOMOLOGAÇÃO: 
21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 
21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação 
da(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar a ata detentora, respeitada a 
validade de sua(s) proposta(s). 
 
22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 
22.1. O resultado final do Pregão será publicado Diário Oficial do Estado. 
 
23. CONTRATAÇÃO: 
23.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s) 
proponente(s) classificada(s), ao preço do primeiro, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/2002, observada a ampla 
defesa e o contraditório. 
23.2. A(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) comparecer para assinatura do 
contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da(s) 
convocação(ões) expedida(s) pela Prefeitura Municipal de Novais, sito na Rua Antônio 
Blasques Romeiro, n° 350, Centro, Novais - SP. 
23.3. A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio 
de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento. 
23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito 
pela LICITANTE. Não havendo decisão, a assinatura do contrato deverá ser 
formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data da convocação. 
23.5. Para a assinatura do contrato, a Municipalidade poderá verificar, por meio da 
Internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador, Secretaria da 
Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional. 



23.6. Também para assinatura do Contrato, a(s) proponente(s) adjudicatária(s) 
deverá(ão) indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, 
acompanhado dos documentos correspondentes. 
23.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalentes dela decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) 
adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas no item 26 e subitens. 
23.8. Constituem também exigências para celebração do contrato: 
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação 
de cópia do ato de nomeação do administrador judicial ouse o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de 
que o plano de recuperação udicial está sendo cumprido; 
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 
apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 
24. ENTREGA / RECEBIMENTO DO(S) ITEM(NS) OBJETO(S) DO PREGÃO: 
24.1. A entrega e instalação do objeto licitado ocorrerá na Unidade Básica de Saúde 
José Roberto Flausino Pinto do município de Novais-SP, localizada na Rua Major João 
Batista Novais, n° 466 – Centro – Novais - SP, com isenção de toda e qualquer 
obrigação ou despesas que venham onerar a Prefeitura, a qualquer título. 
24.2. O objeto deste PREGÃO será entregue e recebido de acordo com o estabelecido 
neste Edital e Anexos. 
24.3. Em caso de não aceitação do(s) item(ns) objeto(s) deste PREGÃO, ficará a 
LICITANTE obrigada a retirá-lo(s) e a substituí-lo(s) no prazo de 2 (dois) dias, 
contados da notificação a ser expedida pela municipalidade, ou imediatamente; sob 
pena de incidência nas sanções capituladas no item 26 e subitens deste EDITAL. 
24.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da(s) proponente(s) 
adjudicatária(s), nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento 
do contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e Contrato dela 
decorrentes. 
 
25. DISPENSA DE GARANTIA: 
25.1. Não será exigida a prestação de garantia, para participação no presente 
PREGÃO. 
 
26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
26.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVAIS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos 
contemplados no art. 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17/7/2002, publicada no DOU. 
de 18/07/2002. 
26.2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a 
incidência das demais cominações legais contempladas na Lei nº 8.666, de 
21/06/1993, publicada no DOU. de 22 /06/1.993. 
26.3. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) 
proponente(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda, à composição das perdas e danos causados 
à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ão) com a 
correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) 



proponente(s) classificada(s) não aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e 
prazos fixados pela inadimplente. 
26.4. Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
26.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade 
que implique no impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou de 
declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de 
Contas do Estado. 
 
27. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
27.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, 
sem comprometimento do interesse público, e dos contratos delas decorrentes. 
27.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos 
referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
27.3. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local 
estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação da PREGOEIRA em 
sentido contrário. 
27.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 
27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no 
afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua 
proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do 
PREGÃO. 
27.6. A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação 
de sua(s) proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em 
qualquer hipótese, por esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do 
resultado do PREGÃO. 
27.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da 
proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 
27.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
27.9. Este Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) da(s) proponente(s) 
adjudicatária(s), farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
27.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela 
PREGOEIRA, com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da 
legislação federal e princípios gerais de direito. 
 
 

Novais – SP, 29 de novembro de 2017. 
 
 
 

FABIO DONIZETE DA SILVA 
Prefeito Municipal 



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DO SISTEMA 

 
1. OBJETO:  
 
Contratação de serviços profissionais especializados na área de informática para o 
desenvolvimento, implantação, treinamento, customização e manutenção de sistema 
integrado dos seguintes módulos: Sistema de Gestão em Saúde, em (1) uma UBS 
(Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I, 
para o período de 12 (doze) meses, conforme abaixo: 
 
2. DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA: 

O sistema licitado nesse certame deverá estar implantado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço. Entende-se 
como implantado o conjunto de serviços necessários para instalar, migrar os dados 
legados, colocar em funcionamento e deixar em condições de uso para os usuários 
executarem suas tarefas. 
 

3. DAS UNIDADES A SEREM IMPLANTADAS: 
O Sistema de Gestão em Saúde web deverá ser implantado no seguinte local: 

 (Unidade Básica de Saúde José Roberto Flausino Pinto) 
 

4. TREINAMENTO: 
A licitante vencedora do sistema deverá realizar treinamento, durante o processo de 
implantação, para os servidores municipais da CONTRATANTE que utilizará o 
sistema. Nesta etapa de treinamento, a contratante, deverá designar os 
responsáveis que serão os replicadores em treinamentos futuros. 
 
Para a execução do treinamento deverão ser consideradas as seguintes 
especificações: 

 A contratada deverá disponibilizar instrutor(es) qualificado(s) para ministrar os 
treinamentos, com sólida experiência no assunto. Devendo substituí-los a critério 
da CONTRATANTE caso os mesmos não cumprirem satisfatoriamente os 
objetivos do treinamento. 

 As capacitações ocorrerão por módulos (Sistemas) limitados a quantidade de 20 
(vinte) servidores. 

 Todos os treinamentos deverão ser presenciais. 
 A capacitação deverá ser realizada com carga horária mínima de 08 (oito) horas 

e máxima de 40 (quarenta) horas de acordo com a complexidade de cada 
sistema, cujo cronograma deverá ser acordado e homologado pela contratante. 

 As instalações físicas, equipamentos e materiais necessários para a aplicação 
dos treinamentos serão providenciados e disponibilizados pela contratante. 

 Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos servidores que tiverem 
comparecido a mais de 85% (Oitenta e cinco por cento) das atividades de cada 
curso. 

 Diariamente a Contratada deverá disponibilizar lista de presença dos servidores 



que compareceram as atividades, as quais deverão ser assinadas pelos 
presentes. 

 Ao final de cada treinamento a Contratada deverá realizar processo de Avaliação 
sobre o treinamento realizado, objetivando a avaliação no mínimo do conteúdo 
treinado e do instrutor. 

 Os custos inerentes às despesas de hospedagem, alimentação e transporte 
serão arcados pela contratada. 

Transcorrida a Etapa de implantação e expedido o Termo de Treinamento, caso a 
contratante requeira a realização de novos treinamentos in-loco os mesmos serão 
acordados entre as partes. 
 

5. SUPORTE TÉCNICO: 
O Suporte Técnico deverá ser prestado pela empresa contratada mediante a 
disponibilização de uma central de atendimento ao cliente, sendo o mesmo 
disponibilizado no mínimo 8 (oito) horas por dia de segunda a sexta-feira (dias 
úteis), sem limites de chamados mensais. 
 
O Suporte técnico obrigatoriamente deverá ser realizado por: Contato telefônico, 
Pela WEB, através de sistema específico de atendimento técnico próprio ou 
terceirizado, ferramenta de conversação on-line, acesso remoto e e-mail; 
 
Para a realização do Suporte Técnico deverá ser considerado os seguintes 
parâmetros temporais: 
 
 Tempo de Resposta:  

 
Nível de 
Severidade Descrição Tempo de Resposta 

Alto Parada ou Interrupção Total do Serviço 
(Software) 

Menor que 100 
Minutos 

Médio Parada ou Interrupção Parcial do Serviço 
(Software) 

Menor que 200 
Minutos 

Baixo Parada ou Interrupção Parcial de uma 
Funcionalidade do Serviço (Software) 

Menor que 360 
Minutos 

 
 Tempo de Solução: 

 
Nível de 

Severidade Descrição Tempo de 
Solução 

Alto Parada ou Interrupção Total do Serviço 
(Software) Em até 8 Horas 

Médio Parada ou Interrupção Parcial do Serviço 
(Software) Em até 16 Horas 

Baixo Parada ou Interrupção Parcial de uma 
Funcionalidade do Serviço (Software) Em até 24 Horas 

 
Não estão compreendidos como serviços de suporte técnico: Diagnósticos de 
Infraestrutura, Serviços de Rede, Serviços em Servidores, Manutenção em 
Equipamentos, serviços em aplicativos ou Sistemas de Terceiros e Geração de 
Informações para Sistemas de Terceiros. 



 
6. APRESENTAÇÃO TÉCNICA: 

 
6.1 - A apresentação Técnica do Sistema terá como objetivo garantir que a licitante 

vencedora deste certame atenda as exigências técnicas. Dessa forma o Sistema 
(software) será submetido à verificação técnica para avaliação de seu 
atendimento, de acordo com os requisitos estabelecidos no Edital em seu ANEXO 
I – TERMO DE REFERÊNCIA e, caso ocorra, será realizada obedecendo ao 
seguinte trâmite: 

 
6.1.1 - A análise e julgamento das apresentações técnicas serão realizados e 
conduzidos pela Comissão de Avaliação constituída por profissionais da 
CONTRATANTE havendo aprovação, só então será adjudicado pela Pregoeira. 

 
6.1.2 - Toda demonstração será conduzida pela licitante através da utilização de 
equipamentos próprios. 

 
6.1.3 - O(s) profissional(is) da empresa que fará(ao) a demonstração deverá(ao) estar 
credenciado(s) para o fim específico de demonstração. 
 
6.1.4 - Os requisitos serão avaliados sequencialmente obedecendo à ordem do 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, na ordem crescente de numeração ou por 
amostragem a critério da administração. 

 
6.1.5 - No caso da escolha de demonstração por amostragem a apresentação dos 
itens selecionados será apresentado a empresa vencedora e aos demais participantes 
no ato da sessão de demonstração. 

 
6.1.6 - Será lavrada Ata dos atos relativos à Apresentação Técnica, na qual todos os 
licitantes interessados poderão ao final das apresentações fazer os devidos 
apontamentos em Ata. 

 
6.1.7 - Todos os custos dessa apresentação, bem como as demais incorridas na fase 
de proposta, correrão por conta da empresa interessada, sem qualquer direito à 
indenização, reembolso ou compensação. 

 
6.1.8 - Caso a empresa atenda a todos os itens, conforme procedimentos aferidos 
acima a ela será adjudicado o certame, e caso a respectiva empresa, não atenda as 
exigências do estabelecido no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA será convocada 
as licitantes subsequentes na ordem de classificação para a realização da 
apresentação técnica. 
 
7. ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DOS SISTEMAS: 
Contratação de serviços profissionais especializados na área de informática para o 
desenvolvimento, implantação, treinamento, customização e manutenção de sistema 
aplicativo integrado dos seguintes módulos: Sistema de Gestão em Saúde, em (1) 
uma UBS (Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo de Referência 
– Anexo I, para o período de 12 (doze) meses, conforme segue: 
 
8. FUNCIONALIDADES TÉCNICAS PARA OS SISTEMAS WEB 

 



1. Ser compatível com ambiente distribuído, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes, independente se os clientes da aplicação estão em rede local ou 
em acesso remoto em relação ao servidor de aplicações. 

2. Utilizar em todo o Sistema o ano com quatro algarismos. 
3. Prover o controle efetivo do uso do sistema, oferecendo total segurança contra a 

violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de 
senhas por nível de acesso, considerando a função e papel ao qual ele pertença 
(Perfil). 

4. Registrar um Log de utilização nas inclusões, atualizações e exclusões 
efetuadas pelos operadores autenticados no sistema, nos cadastros e 
movimentações, registrando todas as informações anteriores contidas nos 
campos e tabelas, permitindo também a consulta desses registros. 

5. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às 
informações atualizadas imediatamente após o término da transação. 

6. Permitir personalizar os relatórios com a identificação do Órgão. 
7. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional 

dos mesmos em arquivos com formato PDF, para que possam ser visualizados 
ou impressos posteriormente, exceto aqueles enviados diretamente para 
impressoras matriciais. 

8. Permitir consultar às tabelas do sistema, sem perda das informações já 
registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para 
preenchimento automático de campos. 

9. Assegurar a integração de dados do sistema, garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez, independente do módulo que esteja sendo 
executado. 

10. Possuir recurso para exportação de dados em arquivos no formato.xls. 
11. Possuir teste de consistência de dados de entrada. Ex: validade de datas, 

campos com preenchimento numérico, etc. 
12. O sistema e todos os seus módulos, deverão ser construídos para serem 

utilizados em navegador WEB, compatível, no mínimo, com Internet Explorer 
versão 8.0 ou superior e Google Chrome. Não serão admitidos aplicativos com 
interface gráfica ou caracter, emulados em browser. 

13. Permitir que janelas modais possam ser abertas para melhorar a acessibilidade 
do sistema de acordo com a necessidade das aplicações. 

14. Garantir a integridade referencial das tabelas da base de dados. Não deve ser 
possível apagar uma tabela mestre sem que seus detalhes estejam apagados ou 
dependendo das regras de negócio, permitir fazer em cascata as alterações ou 
exclusões. 

15. Garantir que o sistema tenha integração total entre seus módulos e funções. 
16. Nas telas que possuírem dados apresentados em grades de informações, 

possuir a opção de ordenação por qualquer uma das colunas apresentadas. 
17. Permitir em todas as telas de cadastro e movimentação, consultas por filtros 

estáticos ou condições dinâmicas. 
18. Apresentar ícones em botões e opções de menu de modo diferenciado caso eles 

estejam habilitados ou não. 
19. Apresentar o conteúdo das telas organizado em áreas funcionais bem 

delimitadas. Ex: legenda da janela, área para menus, área para botões, área de 
apresentação de campos, área para mensagens de orientação. 

20. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao 
usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação 
para dar prosseguimento a tarefa. 



21. Respeitar padronização de cor, tamanho e nomenclatura nos rótulos de campos, 
botões, ícones e menus em todos os módulos do sistema. 

22. O acesso ao Banco de Dados deve ser JDBC usando driver nativo do banco de 
dados, não sendo aceita a comunicação via ODBC ou JDBC-ODBC. 

23. O aplicativo deverá ser desenvolvido em todos os seus módulos, 
preferencialmente, em linguagem Java, ou outra linguagem que mantenha a 
característica de ser multi-plataforma com interface totalmente WEB. 

24. O Aplicativo não deverá necessitar de nenhuma instalação adicional nas 
máquinas clientes, não sendo necessário nenhum tipo de intervenções técnicas 
para uso do mesmo. Permitindo-se apenas a instalação de plug-ins para 
navegadores e um software para impressão direta em impressoras matriciais. 

25. Os Servidores de banco dados e de aplicação deverão suportar Sistemas 
Operacionais Linux, com kernel 2.6 ou superior. 

26. Utilizar como Servidor de aplicação o Container Web Tomcat na versão 5.5 ou 
superior. 

27. Sistema Gerenciador de Banco de Dados deverá ser, preferencialmente, o 
PostgreSQL 8.4, podendo ser utilizado outro que tecnicamente viável para 
manter a integralidade da base, não sendo permitido o uso de artifícios técnicos 
como emuladores para simular sua execução. 

28. A Solução deve ser baseada no conceito de controle de transação, mantendo a 
integridade do Banco de Dados em quedas de energia e falhas tanto de software 
como de hardware. 

29. O sistema deve ser desenvolvido baseado em um padrão operacional e todas as 
telas e componentes do sistema devem herdar as características padronizadas, 
simplificando sua operação. 

30. Possuir gerador de relatório próprio, com seleção e classificação dos dados 
escolhidos pelo usuário, através da linguagem SQL, compatível com o sistema. 

31. Permitir associar um ou mais relatórios desenvolvidos no gerador próprio, a 
botões específicos do sistema. 

32. Desativar o usuário após um número máximo configurável de tentativas inválidas 
de login. 

33. Armazenar criptografado todas as informações relacionadas a senhas e 
permissões de acesso. 

34. Possuir Ajuda on-line, sensível no contexto, com possibilidade de acesso através 
de botões. 

35. Permitir a busca de relatórios por descrição do mesmo, tanto para os relatórios 
da própria aplicação quanto para relatórios desenvolvidos pelo gerador próprio. 

36. Permitir de maneira simples a atualização de versão através de ferramenta web, 
com a possibilidade de realizar atualizações acumulativas e sem a necessidade 
de acesso manual ao servidor de banco de dados e aplicação. 

37. Permitir a atualização de versão somente por usuários autenticados. 
38. Permitir a consulta do histórico de atualizações de versões. 
39. Havendo necessidade de pagamento de licenças e/ou autorizações em face do 

sistema, como banco de dados, linguagem de programação, dentre outros, este 
deverá ser custeado pela Contratada. 

 
9. REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA DE SISTEMA DE GESTÃO EM 

SAÚDE WEB 
 
OBJETIVO: Automatizar os processos que envolvam o atendimento aos usuários dos 
Serviços de Saúde do município, propiciando um controle efetivo dos procedimentos e 



gerando informações de apoio à decisão. O Sistema deve estar preparado para 
funcionar de maneira integrada via WEB nas dependências da Secretaria e nas 
Unidades de Saúde. 
 
Cadastro 
 
1. Permitir cadastrar os bairros do município. 
2. Permitir visualizar os municípios, porém trazer cadastrados todos os municípios 

do Brasil, de acordo com as especificações, códigos e descrições do IBGE. 
3. Permitir cadastrar os logradouros do município. 
4. Permitir cadastrar as Unidades Federativas e suas respectivas siglas. 
5. Permitir cadastrar os órgãos emissores de identidade e suas respectivas siglas, 

por exemplo: SSP (Secretaria de Segurança Pública), COREN (Conselho 
Regional de Enfermagem).  

6. Permitir visualizar os tipos de raça/cor. 
7. Permitir visualizar os tipos de situações familiares (exemplo: se vive só, se vive 

com companheira(o) e filho(s)). 
8. Permitir visualizar os graus de escolaridades. 
9. Permitir que sejam cadastras as Unidades de Saúde, informando no mínimo o 

código CNES, vinculando os estágios dos atendimentos (exemplo: classificação 
de risco, consulta médica), dados do BPA magnético para exportação dos 
dados, setores da unidade, tipos de medicamentos que serão utilizados na 
unidade (exemplo: tuberculose, hanseníase), endereço, CNPJ, razão Social, 
unidades de referências (outras unidades de saúde para as quais essa pode 
realizar solicitações de exames e encaminhamentos). 

10. Permitir cadastrar as unidades de referência do município e relacionar com elas 
quais as especialidades e procedimentos que poderão ser realizados na mesma. 

11. Permitir cadastrar as pessoas que frequentam o atendimento público, 
observando que as informações de preenchimento obrigatório deverão vir 
destacadas com uma cor diferenciada, contendo no mínimo, nome da pessoa, 
estado civil, data de nascimento, sexo, raça/Cor, município de nascimento, nome 
da mãe, nome do pai, nacionalidade, escolaridade, situação familiar, tipo de 
logradouro, logradouro, bairro, número da residência, município de residência, 
CEP, número do telefone, CPF, RG, título de Eleitor, certidão de Nascimento, 
carteira profissional, PIS/PASEP, foto do paciente, e ter a possibilidade de 
impressão de etiquetas com os dados da pessoa e Cartão Nacional do SUS. 

12. Permitir que uma pessoa possa ser um usuário/paciente informando no mínimo o 
CNS definitivo ou provisório, NIS, tipo Sanguíneo, fator RH, número do 
prontuário nas unidades de atendimento permitindo que para cada unidade seja 
informado um número de prontuário.  

13. Permitir cadastrar os profissionais de saúde informando no mínimo os seguintes 
itens: Cartão Nacional da Saúde, número do registro, conselho, as unidades de 
saúde onde trabalha com seus respectivos CBO e, no momento do 
cadastramento, o sistema terá que validar o CPF do profissional. 

14. Permitir cadastrar os feriados nacionais, estaduais e municipais. 
15. Permitir cadastrar as salas de atendimento. 
16. Permitir cadastrar as esferas administrativas. 
17. Permitir cadastrar as naturezas jurídicas. 
18. Permitir cadastrar empresas/fornecedores informando os seguintes campos: 

nome da empresa, nome fantasia, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, site. 
19. Permitir cadastrar as regionais e vincular os municípios que pertencem a essa. 



20. Permitir cadastrar as microrregiões. 
21. Permitir cadastrar estágios do atendimento (exemplo: classificação de risco, 

consulta médica). 
22. Permitir cadastrar as vias de administração utilizadas na prescrição médica. 
23. Permitir cadastrar os itens de prescrição que serão informados na prescrição 

médica, por exemplo, Sinvastatina, Ácido Acetil Salicílico. 
24. Permitir cadastrar os placares eletrônicos, que serão utilizados posteriormente 

nos atendimentos aos pacientes.  
 

Atendimento 
 
25. Permitir que os profissionais possam utilizar o placar de chamada para 

atendimento dos pacientes via sistema,  devendo o placar possuir no mínimo as 
seguintes informações: sala de atendimento, nome do profissional, nome do 
paciente e a foto do mesmo. 

26. Permitir registrar um atendimento médico informando, no mínimo, unidade de 
atendimento, data, hora, paciente, modalidade e caráter de atendimento, 
profissional, CBO e responsável pelo paciente sendo que, a origem do 
atendimento deverá vir automaticamente (se esse atendimento foi gerado 
diretamente na recepção ou se é proveniente de um agendamento). 

27. Permitir a partir da tela de atendimento, relacionar relatórios de acordo com a 
personalização do município, como ficha de atendimento ambulatorial (FAA) e 
comprovantes (exemplo: comprovante de comparecimento, atestado médico). 

28. Permitir a partir da tela de atendimento, pesquisar o log do mesmo, contendo no 
mínimo, a operação (Inclusão, modificação, exclusão), o usuário, a data, a hora, 
o valor antigo e o valor novo. 

29. Permitir registrar a produção dos profissionais em grupo da comunidade, 
informando no mínimo a unidade de atendimento, data e hora inicial e final, 
profissionais que participaram, pacientes que participaram, e o procedimento 
executado.  

30. Permitir registrar a pré-consulta médica, informando no mínimo: data e hora, 
profissional, CBO, pulsação, pressão alta e baixa, peso, estatura, temperatura, 
cintura, glicemia, calcular o IMC automaticamente, grupo dos sintomas, itens dos 
sintomas e os procedimentos executados na pré-consulta. 

31. Possibilitar informar no atendimento médico a anamnese de acordo com o CBO 
do profissional, ou seja, para cada CBO deve ser possível registrar uma 
anamnese diferente, os procedimentos realizados (procedimentos esses 
definidos pelo Ministério da Saúde), CID (definidos pelo Ministério da Saúde), 
prescrição de medicamentos informando: via de administração, frequência, 
quantidade de dias que durará o tratamento e quantidade, possibilitando que o 
profissional imprima um receituário padronizado pelo sistema ou ainda relacionar 
um padronizado pelo município na própria tela de receituário, de maneira que o 
próprio usuário possa relacionar o relatório. 

32. No atendimento médico, permitir que o usuário realize solicitação de 
encaminhamento, disponibilizando automaticamente para a central de regulação 
como aguardando autorização. 

33. Deve permitir que no atendimento médico seja feita a solicitação de SADT e, 
após a confirmação do registro da solicitação de SADT, o sistema deverá 
permitir disponibilizar a solicitação na central de regulação como “aguardando 
autorização”. 



34. Permitir pesquisar o histórico do paciente, como atendimentos anteriores 
visualizando os dados da pré-consulta, anamnese, procedimento, CID, 
prescrição, encaminhamento e solicitação de exames dos atendimentos 
anteriores. 

35. Permitir gerar e imprimir Declaração de Comparecimento dos pacientes.  
36. Permitir gerar e imprimir Atestados Médicos dos pacientes. 
37. Possuir uma tela onde traga todos os pacientes para consulta de uma 

determinada data, podendo filtrar também por profissional, devendo ainda 
classificar por cor os atendimentos previamente classificados na pré-consulta de 
acordo com sua classificação de risco. 

38. Possuir rotina ou tela onde seja permitido cancelar os atendimentos mediante 
informação de um motivo, e, caso o atendimento seja proveniente de um 
agendamento, possibilitar que seja escolhido qual ação será tomada ao cancelar 
o atendimento, podendo no mínimo: reativar o agendamento e cancelar o 
agendamento. 

39. Possuir uma rotina ou tela de pesquisa de histórico do paciente, onde o usuário 
possa informar o paciente, o período pesquisado mostrando: resultado, toda 
movimentação do paciente para o período escolhido, separado no mínimo por: 
atendimento, agendamento, medicamento, vacina, laboratório, transporte, 
encaminhamento, SADT e Odontograma. 

40. Permitir registrar os atendimentos psicossociais, informando no mínimo: data do 
atendimento, paciente, profissional que realizará o atendimento, se o paciente 
está em situação de rua, se faz uso de álcool e/ou drogas e a origem do 
paciente, com no mínimo as opções: Serviço de Urgência, Atenção Básica, 
Internação Hospitalar e Centro Oncológico. 

41. Permitir registrar os atendimentos domiciliares, informando no mínimo: data do 
atendimento, paciente, profissional que realizará o atendimento, se o paciente 
está em situação de rua, se faz uso de álcool e/ou drogas e a origem do 
paciente, com no mínimo as opções: Serviço de Urgência, Atenção Básica, 
Internação Hospitalar e Centro Oncológico. 

 
Agenda  
 
42. Permitir montar agendas de atendimentos médicos informando no mínimo os 

seguintes dados: unidade, tipo agenda com as opções “Interna” (que permite a 
realização de agendamentos da própria unidade) e “Externa” (permite que outras 
unidades agendem para essa), caso seja do tipo “Externa” se a cota é de livre 
demanda (sendo livre demanda, as únicas cotas que limitará os agendamentos, 
será da unidade realizadora) ou não (assim, além do limite diário da unidade 
realizadora, cada unidade solicitante terá as cotas diárias definidas), profissional, 
especialidade, sala, cotas atribuindo dias da semana e horários e quais os 
procedimentos que farão parte desta agenda caso a agenda controle 
procedimentos. 

43. Permitir buscar uma agenda para agendar o paciente informando, unidade de 
saúde, data, profissional, especialidade, permitindo ainda, no próprio 
agendamento verificar o histórico de agendamentos do paciente. 

44. Possibilitar realizar agendamento de um paciente informando a especialidade 
sem a necessidade de informar o profissional, de maneira que o sistema 
distribua os agendados para os profissionais que estão relacionados com aquela 
especialidade. 



45. Permitir filtrar os agendamentos por profissional, data, especialidade e a partir 
deste filtro gerar os atendimentos que serão realizados no dia. 

46. Permitir realizar a manutenção das agendas, realizando rotinas como, inserção e 
exclusão de horários, inserção e exclusão de datas, inserção e exclusão de 
procedimentos. 

47. Permitir selecionar os agendamentos de um determinado dia e realizar a 
transferência desses agendados para outro dia que tenha vagas disponíveis. 

48. Permitir filtrar os agendamentos e cancelá-los atribuindo o motivo, liberando 
essa vaga para que seja agendado outro paciente. 

49. Possuir tela de consulta de agendamentos onde, nessa mesma tela, seja 
possível identificar data do agendamento, nome do paciente, especialidade, 
situação, e caso tenha cancelado o agendamento, mostrar motivo e data do 
cancelamento. 

50. Possuir rotina de parametrização que possibilite aos gestores definir se um 
paciente será agendado sem o Cartão SUS ou não.   

51. Permitir registrar a lista de espera de encaminhamentos e SADT informando no 
mínimo: nome do paciente, especialidade ou procedimento, profissional 
solicitante, unidade solicitante, prioridade, tipo do registro (com no mínimo as 
opções: Primeira Consulta, Primeiro Retorno, Consulta Subsequente), unidade 
realizadora. 

 
SUS 
 
52. Permitir o cadastramento dos Capítulos do CID e sua manutenção.  
53. Permitir o cadastramento do CID e sua manutenção. 
54. Permitir o cadastramento do CBO e sua manutenção. 
55. Permitir o cadastramento das Formas de Organização e sua manutenção. 
56. Permitir o cadastramento dos Grupos/Subgrupo e sua manutenção. 
57. Permitir o cadastramento dos Serviços e sua manutenção. 
58. Permitir o cadastramento das Habilitações e sua manutenção 
59. Permitir o cadastramento dos Níveis de Hierarquia e sua manutenção. 
60. Permitir o cadastramento dos Procedimentos e sua manutenção. 
61. Permitir o cadastramento de Caráter de Atendimento e sua manutenção. 
62. Permitir o cadastramento dos Serviços/Classificações e sua manutenção. 
63. Permitir o cadastramento dos Atributos Complementares e sua manutenção. 
64. Permitir o cadastramento das Modalidades e sua manutenção. 
65. Permitir o cadastramento dos Instrumentos de Registros e sua manutenção. 
 
Farmácia 
 
66. Possuir cadastro dos tipos de medidas (por exemplo: gotas, comprimido). 
67. Possuir cadastro das vias de administração. 
68. Permitir cadastrar os Materiais informando no mínimo os seguintes itens: tipo da 

medida, grupo (exemplo: medicamentos controlados), subgrupo (exemplo: 
psicotrópico, antimicrobiano), se pertencem à portaria 344/98, carência (prazo 
mínimo para dispensação do mesmo medicamento), as vias de administração, o 
código de barras podendo ser usado o original do produto, os medicamentos 
similares, os diferentes nomes comerciais, e, ainda deve ser possível informar 
por unidade o estoque mínimo, a quantidade máxima por dispensação 
recomendada e a localização do material informando no mínimo: o corredor, 
estante e prateleira. 



69. Permitir registrar as implantações do estoque informando as entradas iniciais, 
gerenciando e impedindo que se executem movimentações durante essa 
operação. 

70. Permitir registrar as entradas de medicamentos informando no mínimo: data da 
entrada, usuário (funcionário) do sistema que registrou a entrada, setor, 
fornecedor, número da nota fiscal não permitindo duplicidade do mesmo número 
de nota fiscal de um mesmo fornecedor, data da nota fiscal, os materiais, tipo do 
material (exemplo: FURP, comprado pela prefeitura), lote e validade. 

71. Permitir registrar as dispensações de medicamentos informando no mínimo: data 
da dispensação, usuário (funcionário) do sistema que registrou a dispensação, 
setor, paciente, profissional que receitou o medicamento, número da série da 
receita, o material (nesse, o usuário poderá buscar de forma dinâmica pelo 
princípio ativo ou qualquer nome comercial do material, tipo do material, lote, se 
a entrega será única ou parcelada, e, sendo parcelada, deverá informar a 
quantidade a ser entregue e a quantidade de retiradas, a data prevista para 
inicio do tratamento, e, para entrega única, o usuário deve poder escolher entre 
quatro tipo de forma de cálculo: por quantidade, assim ao informar a dose, 
medida, frequência e quantidade de dias para tratamento, o sistema deve 
calcular e informar automaticamente a quantidade a ser entregue; por dias de 
tratamento, assim, ao informar a dose, a medida, a frequência e a quantidade a 
ser entregue, o sistema de calcular automaticamente a quantidade de dias que 
durará o tratamento; quantidade padrão, assim, o sistema deve buscar 
automaticamente a quantidade padrão informada no cadastro do material e; livre 
digitação, assim, o usuário poderá digitar livremente a quantidade a ser entregue 
ao paciente. 

72. Ainda na dispensação, caso o usuário informe uma quantidade maior que a 
recomendada (quantidade informada no cadastro do material), o sistema deve 
emitir um alerta e obrigar o usuário a informar uma justificativa. 

73. Permitir registrar as transferências de materiais para outras unidades de saúde 
ou setores informando no mínimo: data, usuário do sistema (funcionário) que 
registrou a transferência, setor de origem, unidade de destino, setor de destino, 
materiais, tipo, lote, quantidade, e, permitir também que a busca do material seja 
realizada também pelo código de barras. 

74. Possuir tela para manutenção das transferências de medicamentos que permita 
confirmar ou estornar as transferências realizadas. 

75. Permitir registrar as doações de materiais recebidas nas farmácias. 
76. Possuir rotina de inutilização de material vencido, tornando-o assim indisponível 

para dispensação. 
77. Possuir rotina ou tela onde permita consultar os estoques por material, tipo e lote 

no mínimo. 
78. Possuir rotina que possibilite registrar os inventários dos materiais. 
 
Vacinas 
 
79. Possuir cadastro de doses seguindo os padrões do API (Ministério da Saúde). 
80. Possuir cadastro de faixa etária seguindo os padrões do API (Ministério da 

Saúde) 
81. Possuir cadastro de Vacinas seguindo os padrões do API (Ministério da Saúde) 
82. Permitir parametrizar as vacinas informando, no mínimo, os seguintes campos: a 

vacina, dose, tipo de vacina (por exemplo: rotina, campanha), e as faixas etárias. 
83. Permitir registrar as implantações do estoque informando as entradas iniciais. 



84. Permitir registrar as entradas das vacinas informando no mínimo: data da 
entrada, usuário (funcionário) do sistema que registrou a entrada, setor, 
fornecedor, número da nota fiscal não permitindo duplicidade do mesmo número 
de nota fiscal de um mesmo fornecedor, data da nota fiscal, os materiais, tipo do 
material (exemplo: FURP, comprado pela prefeitura), lote e validade. 

85. Permitir registrar as transferências de materiais para outras unidades de saúde 
ou setores informando no mínimo: data, usuário do sistema (funcionário) que 
registrou a transferência, setor de origem, unidade de destino, setor de destino, 
materiais, tipo, lote, quantidade, e, permitir também que a busca do material seja 
realizada também pelo código de barras. 

86. Possuir tela para manutenção das transferências das vacinas que permita 
confirmar ou estornar as transferências realizadas. 

87. Possuir tela da carteira de vacinação, possibilitando visualizar todas as vacinas 
que foram parametrizadas de acordo com o API, permitindo o registro das 
aplicações, agendamentos e registros antigos (vacinas que já foram aplicadas no 
paciente). 

88. Possuir tela onde permita consultar os estoques de vacina por tipo e lote. 
 

 
Estratégia Saúde Família (E.S.F.) 
 
89. Permitir realizar o cadastro individual dos cidadãos, contendo no mínimo os 

dados do cadastro individual do e-SUS (ministério da saúde). 
90. Permitir realizar o cadastro domiciliar, contendo no mínimo os campos do 

cadastro domiciliar do e-SUS (ministério da saúde) e permitindo informar a 
composição familiar desse domicílio. 

91. Permitir realizar o atendimento individual dos cidadãos contendo no mínimo os 
campos existentes no atendimento individual do e-SUS (ministério da saúde). 

92. Permitir realizar o atendimento odontológico dos cidadãos, contendo no mínimo 
os campos existentes no atendimento odontológico do e-SUS (ministério da 
saúde). 

93. Permitir realizar visita domiciliar, contendo no mínimo os campos existentes na 
visita domiciliar do e-SUS (ministério da saúde). 

94. Permitir registrar as atividades coletivas, contendo no mínimo os campos 
existentes na ficha de atividade coletiva do e-SUS (ministério da saúde). 

95. Permitir registrar a ficha de procedimentos, contendo no mínimo os campos 
existentes na ficha de procedimentos do e-SUS (ministério da saúde). 

96. Permitir registrar a ficha de procedimentos, contendo no mínimo os campos 
existentes na ficha de procedimentos do e-SUS (ministério da saúde). 

97. Permitir registrar os marcadores de consumo alimentar, contendo no mínimo os 
campos existentes nos marcadores de consumo alimentar do e-SUS (ministério 
da saúde). 

98. Permitir registrar as avaliações de elegibilidade, contendo no mínimo os campos 
existentes nas avaliações de elegibilidade do e-SUS (ministério da saúde). 

99. Permitir registrar os atendimentos domiciliares, contendo no mínimo os campos 
existentes no atendimento domiciliar do e-SUS (ministério da saúde). 

 
Transportes 
 
100. Possuir cadastro dos tipos de combustíveis. 
101. Possuir cadastro das montadoras. 



102. Possuir cadastro dos tipos de despesas, como: refeição, hotel.  
103. Possuir cadastro dos tipos de manutenção, como: troca de óleo, alinhamento. 
104. Possuir cadastro de rotas, informando no mínimo o nome da rota e os municípios 

que fazem parte dessa rota. 
105. Possuir cadastro de veículos, informando no mínimo: a descrição do veículo, o 

tipo (exemplo: utilitário, passeio), a montadora, a placa, o ano, o chassi, ano, a 
quantidade de passageiros que esse veículo comporta, licenciamento e se o 
veículo está ativo ou não. 

106. Possuir cadastro de motorista informando no mínimo: o motorista, o número da 
CNH, e a validade da CNH. 

107. Possuir cadastro dos tipos de setores de transporte. 
108. Permitir registrar uma viagem informando no mínimo: status (agendada ou 

realizada), data e hora inicial, data e hora prevista para a conclusão da viagem, 
setor, veículo, motorista, rota, valor do adiantamento, km inicial, km final, data 
chegada e hora chegada, pacientes e acompanhantes e, ao informar os 
pacientes e acompanhantes, o sistema deve fazer a verificação da quantidade 
de lugares mostrando quantos ainda estão disponíveis, quantos ocupados e a 
quantidade total do veículo, município de destino, tipo da despesa (exemplo: 
abastecimento, refeição), fornecedor, número da nota fiscal, data e valor. 

109. Permitir registrar a manutenção de um veículo informando no mínimo: situação 
(em andamento, concluído), data e hora da entrada, data e hora da saída 
prevista, setor, veículo, km entrada, oficina, data da saída, km próxima 
manutenção, data da próxima manutenção, itens da manutenção informando 
para cada item, a quantidade e valor. 

 
Central de Regulação 
 
110. Ter a possibilidade de controlar a pactuação das cotas mensais de 

procedimentos por valor e/ou por tipo e, deve ser possível ainda controlar a 
quantidade e/ou valor que a unidade realizadora pode realizar por procedimento 
e qual valor ou quantidade cada unidade pode solicitar.  

111. Ter a possibilidade de controlar as cotas por contrato, informando no mínimo: 
número da licitação, ano, a quantidade e valor licitado, os aditamentos, 
informando para cada aditamento o valor à quantidade e a data, os 
procedimentos da licitação, as unidades realizadoras e as unidades solicitante. 

112. Possuir tela de pactuação de especialidades informando no mínimo: unidade, 
mês competência, ano competência, especialidades, quantidade. 

113. Possuir uma tela para regular os encaminhamentos, controlando-os por estágio 
e contendo no mínimo os seguintes estágios: Aguardando Autorização, 
Autorizado, Lista de Espera, Agendado, Solicitação Cancelada e Realizado. 

114. Os registros das solicitações de encaminhamento devem aparecem em uma lista 
na tela, mostrando cada estágio em uma cor diferente, por exemplo: os registros 
que estiverem com o estágio Aguardando Autorização, aparecer na cor verde, os 
que tiverem Autorizados na cor Azul.  

115. Possuir uma tela para regular as SADT´s, controlando-as por estágio e contendo 
no mínimo os seguintes estágios: Aguardando Autorização, Autorizado, Lista de 
Espera, Solicitações Canceladas e Realizados. 

 
Integrações 
 
116. Possuir rotina para exportação dos dados para o BPA Magnético. 



117. Possibilitar a importação dos dados do CNES, importando no mínimo: as 
unidades, os profissionais e as equipes dos E.S.F. 

118. Possuir rotina de importação dos dados do SIGTAP mensal. 
119. Possuir rotina para exportação dos dados para o RAAS. 
120. Possuir rotina para que os dados necessários para o e-SUS sejam exportados 

para o mesmo. 
121. Possuir rotina para que as movimentações de vacina sejam exportadas para o 

SI-PNI. 
122. Possuir rotina para que sejam exportados os dados da farmácia para o HORUS. 
 
Laudos 
 
123. Permitir registrar uma solicitação de TFD informando no mínimo: data, paciente, 

acompanhante, unidade, solicitante, profissional, procedimentos, ajuda de custo, 
unidade autorizadora, município de destino, profissional autorizador, data da 
autorização. 

124. Permitir registrar uma solicitação de medicamentos de Alto Custo informando no 
mínimo: paciente, data da solicitação, informar se gestante, peso, altura, 
informar se transplantado, unidade solicitante, profissional solicitante, 
procedimento, quantidade, cid principal, cid secundário. 

125. Ter a possibilidade de autorizar um laudo informando no mínimo: data da 
autorização, unidade autorizadora, profissional autorizador e tipo com as opções: 
Única e Continuidade, escolhendo continuidade, deve ser gerado 
automaticamente três meses para dispensação dos medicamentos. 

126. Permitir registrar solicitação de ostomizados informando, no mínimo, os 
seguintes itens: paciente, data da solicitação, peso, altura, unidade solicitante, 
profissional solicitante, procedimento, quantidade, CID principal, CID secundário. 

 
Controles Vitais 
 
127. Permitir registrar a declaração de óbito informando, no mínimo: a pessoa, data 

do óbito, CID. 
128. Permitir realizar o registro dos nascidos vivos informando no mínimo: o nome, 

data de nascimento, hora do nascimento, sexo, altura, peso, se há alguma 
animália, nome da mãe, nome do pai. 

 
AIH 
 
129. Permitir o registro de uma solicitação de AIH, contendo no mínimo as seguintes 

informações: paciente, data da internação, unidade solicitante, principais sinais e 
sintomas clínicos, condições que justificam a internação, principais resultados de 
provas, procedimentos solicitados, CID principal. 

130. Permitir a autorização de uma AIH, contendo no mínimo as seguintes 
informações: número da AIH, profissional autorizador, parecer da solicitação com 
no mínimo as opções: Autorizada e Negada; e a data da autorização. 

 
Mensagens 
 
131. Permitir o cadastramento de mensagens com a possibilidade de anexar arquivos 

de acordo com o tamanho e extensões pré-definidas nos parâmetros, 



possibilitando sua veiculação para um único usuário, para um grupo de usuários, 
para usuários que possuam o papel especificado ou para todos. 

132. Permitir no cadastramento das mensagens, informar a data e hora de envio, ou 
seja, a partir de que data e hora a mensagem será disparada para os 
destinatários selecionados, bem como a data e hora do vencimento dessa 
mensagem. 

 
Utilitários 
 
133. Possuir rotina de criação de papeis de usuários, permitindo criar um papel e 

informar quais os menus que esse determinado papel terá acesso.  
134. Permitir atribuir a esse papel vários usuários (login). 
135. Possuir rotina de parametrização do sistema, que controle no mínimo: a 

quantidade de tentativas que o usuário pode realizar na login do sistema até que 
seja bloqueado, tempo de expiração da sessão, ou seja, depois de quantos 
minutos sem atividade no sistema será expirada a sessão do usuário, qual o 
tamanho mínimo que o usuário pode colocar para uma senha (quantidade de 
caracteres), definir qual o tamanho máximo em MB (megabytes) dos anexos das 
mensagens, definir quais extensões de arquivos poderão ser anexadas às 
mensagens. 

 
Parâmetros 
 
136. Possuir parâmetro para que seja definida a quantidade de dias anteriores para 

atendimento, permitindo que sejam inseridos atendimento de acordo com a 
quantidade de dias retroativos informados nesse campo contando a partir da 
data atual. 

137. Possuir parâmetro para que possa ser definido se o código dos materiais no 
cadastro serão sequencial automático ou informado pelo usuário. 

138. Permitir que seja parametrizado por unidade de saúde, a emissão ou não de 
alerta, se o município do paciente que está recebendo o medicamento é o 
mesmo município da unidade que está entregando. 

 
Relatórios 
 
139. Possuir relatório de atendimentos por paciente e unidade, podendo filtrar no 

mínimo por, uma unidade específica ou todas e um período de data, mostrando 
como resultado no mínimo uma quebra por unidade, dentro dessa quebra por 
data, os pacientes com suas respectivas datas de nascimento, nome da mãe e 
nome do pai e um totalizador por dia, um por unidade e um total. 

140. Possuir um relatório de balancete dos medicamentos, podendo filtrar no mínimo 
por um intervalo de datas (inicial e final), unidade, material e, mostrar como 
resultado, no mínimo, quebrando por unidade, o saldo anterior a data inicial do 
filtro, o total de entradas no período, a quantidade de saídas no período e o 
saldo final, esses resultados por medicamento. 

141. Possuir um relatório de vacinas aplicadas, podendo filtrar no mínimo por vacina, 
unidade e intervalo de data (inicial e final), e, mostrando como resultado por 
vacina, os pacientes que a receberam, a data e unidade que realizaram a 
aplicação, um total de aplicações por vacina e um total geral de todas as vacinas 
aplicadas no período. 

 



Dispositivos Móveis 
 
142. Permitir realizar o cadastro individual dos cidadãos, contendo no mínimo os 

dados do cadastro individual do e-SUS definidos pelo ministério da saúde. 
143. Permitir realizar o cadastro domiciliar, contendo no mínimo os campos do 

cadastro domiciliar do e-SUS definidos pelo ministério da saúde e permitindo 
informar a composição familiar desse domicílio. 

144. Permitir cadastrar a visita domiciliar, contendo no mínimo os campos existentes 
na visita domiciliar do e-SUS. 

145. Permitir utilização do aplicativo com ou sem conexão com a internet, podendo 
realizar o envio dos dados que foram inseridos no dispositivo para o servidor, 
realizando controle de duplicidade dos dados e, quando trabalhando off-line, ao 
realizar a sincronização dos dados que foram coletados, o sistema deve 
considerar os dados do registro mais recente. 

146. Permitir que, quando trabalhando off-line, sejam carregados no dispositivo, todas 
as famílias referenciadas ao agente de saúde que trabalhará off-line. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ITEM II - PROPOSTA COMERCIAL: 
 
À 
Prefeitura Municipal de Novais 
Ref. Processo de Licitação nº 061/2017 
Pregão Presencial nº 28/2017 
 
DADOS DA LICITANTE 
Denominação: 
Endereço: 
Município: Estado: 
CEP: Fone/Fax: 
CNPJ: E-mail: 
 
Do(s) objeto(s) licitado(s): Contratação de serviços profissionais especializados na 
área de informática para o desenvolvimento, implantação, treinamento, customização 
e manutenção de sistema integrado do seguinte módulo: Sistema de Gestão em 
Saúde, em (1) uma UBS (Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo 
de Referência – Anexo I. 
 
DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, ESTIMATIVA DE PREÇOS E MODELO DE 
PROPOSTA 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

01 Sistema Integrado de Gestão em Saúde 
(12 meses) 

  

02 Implantação, Treinamento e Conversão de 
Dados (1 implantação) 

  

 
VALOR GLOBAL TOTAL POR EXTENSO 

 

 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as 
especificações exigidas neste Anexo. 
DECLARO que o preço indicado contempla todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e 
lucro. 
 
Local / Data: 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura do Responsável / Representante Legal da Empresa 

Identificação do Responsável 
Identificação da Empresa 

 
 
 



ANEXO II - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com 
sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição 
Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) 
outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 
............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador 
o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 
....................... e CPF nº ........................., a quem confere(imos) amplos poderes para 
representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão 
licitante), no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL, com poderes para 
tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou 
ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata 
e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 
PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
da Outorgante. 
A presente Procuração é válida até o dia ............. 
 
 
 
 
 
Local e data. 
Assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento 
particular, a mesma deverá vir com firma reconhecida e acompanhada da ATA social 
da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 
capacidade/competência do outorgante. 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
Local e data 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Novais - SP 
Rua Antônio Blasques Romeiro, nº 350, Centro  
Novais - SP  
Referente: Pregão Presencial nº 28/2017 
 
 
 
Srª. Pregoeira, 
 
 
 
 
Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520 / 2002, 
a empresa ........................... (indicação da razão social) cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017, cujo objeto é a 
Contratação de serviços profissionais especializados na área de informática para o 
desenvolvimento, implantação, treinamento, customização e manutenção de sistema 
integrado dos seguintes módulos: Sistema de Gestão em Saúde, em (1) uma UBS 
(Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I. 
 
 
. 
 
 
 
 
 
..................., .... de ............. de ........  
 
 
......................................................................... 
Assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Novais - SP 
Rua Antônio Blasques Romeiro, nº 350, Centro  
Novais - SP  
Referente: Pregão Presencial nº 28/2017 
 
 
 
 
 
 
 

A empresa (razão social), com sede na (endereço 
completo), inscrita no C.N.P.J./M.F. nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, representada 
pelo(a) sr.(a) (representante legal da empresa), no cargo de (...........), portador (a) do 
R.G. nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _e do CPF nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , DECLARA, 
sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa __________________________________________ 
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ Nº. ________________________ é 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto 
na Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como 
critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 28/2017, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Novais - SP. 

 
 
 

 
 
 
 
 
Local e data 
Assinatura 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
  



ANEXO V - DECLARAÇÃO  
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Novais - SP 
Rua Antônio Blasques Romeiro, nº 350, Centro  
Novais - SP  
Referente: Pregão Presencial nº 28/2017 
 
 

 A empresa (razão social), com sede na 
(endereço completo), inscrita no C.N.P.J./M.F. nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, 
representada pelo(a) sr.(a) (representante legal da empresa), no cargo de (....), 
portador (a) do R.G. nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _e do CPF nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
_, DECLAROsob as penas da Lei: 
 
a) Nos termos da Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 que alterou dispositivos 
da Lei n.º 8.666, de 16 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, que a nossa 
empresa, encontra-se em situação regular no Ministério do Trabalho no que se refere 
à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República 
Federativa do Brasil. Portanto, não concede trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
aos menores de dezoito e qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  

 
b) Tem ciência de que a existência de registro no CADIN ESTADUAL, exceto se 
suspenso, impede a contratação com este Tribunal de Contas, de acordo com a Lei 
Estadual nº 12.799/08;  

 
c) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação da referida 
empresa no presente processo licitatório e que estou ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

 
d) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para 
os fins substabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado 
de São Paulo; 
                                                                        Local, data 

 
 

________________________________________
_______ 

                                                  (nome, RG, cargo e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. 
 
 
 
    A empresa (razão social), com sede na (endereço 
completo), inscrita no C.N.P.J./M.F. nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, representada 
pelo(a) sr.(a) (representante legal da empresa), no cargo de (....), portador (a) do R.G. 
nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _e do CPF nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , DECLARA, sob 
as penas da lei, estar ciente de que no momento da assinatura do Contrato deverá 
apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de 
que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido. 
 
 
 
 
 
Local e data. 
Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. 
 
 
 
    A empresa (razão social), com sede na (endereço 
completo), inscrita no C.N.P.J./M.F. nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, representada 
pelo(a) sr.(a) (representante legal da empresa), no cargo de (....), portador (a) do R.G. 
nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _e do CPF nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , DECLARA, sob 
as penas da lei, estar ciente de que no momento da assinatura do Contrato deverá 
apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 
 
 
 
Local e data. 
Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VIII – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

 
 
A Empresa XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXX, sediada à ______________________, por meio de seu representante, o 
Sr. _________________________________, CPF 
nº____________________________, atesta e DECLARA sob as penas da lei, que 
vistoriou e conheceu as condições em que serão executados os serviços, e 
infraestrutura de TI nas instalações da Prefeitura Municipal, não sendo admitido, em 
hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades 
técnicas não previstas.  
 
 
 
 
____________________ de ___________ de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 
 
 
TERMO DE CONTRATO N° ---/2017, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVAIS E A EMPRESA -------------------------------------------------, 
OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE ENFERMAGEM. 
 
Através do presente instrumento de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVAIS - SP, situada na Rua Antônio Blasques Romeiro, n° 350, Centro, na cidade de 
Novais, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº --.---.---/-------, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu prefeito o Sr. 
------------------, portador do RG n° --------------- e do CPF n° --------------, de outro, a empresa 
-----------------, com sede na Rua -------------------, inscrita no CNPJ/MF sob nº --.---.---/-------, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu 
(nome, função, RG, CPF, do representante legal da empresa), de acordo com o que 
consta do Processo n° 061/2017, relativo ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017, têm 
entre si justo e acertado este instrumento contratual, que se regerá pelas CLÁUSULAS 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto deste contrato é a Contratação de serviços profissionais especializados na 
área de informática para o desenvolvimento, implantação, treinamento, customização e 
manutenção de sistema integrado do seguinte módulo: Sistema de Gestão em Saúde, em 
(1) uma UBS (Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo de Referência 
– Anexo I. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 
2.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da aquisição, bem como 
para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
este CONTRATO os documentos do Pregão Presencial nº 28/2017 - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVAIS, constantes do Processo nº 061/2017, e, em especial, a Proposta 
e os Documentos de Habilitação do contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto, serão atendidos 
por verbas, constantes do orçamento vigente: 02.08 Fundo Municipal de Saúde – 
10.301.0012.2036 Manutenção da Atenção Básica à Saúde – Categoria Econômica 
3.3.90.39.11 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica / Locação de Softwares - Ficha 
n° 250 – FR. 01. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO CONTRATO 
4.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (nove) meses, a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogável no interesse das partes, por igual período. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. Pela prestação dos serviços descritos no Objeto deste Contrato por parte da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE remunerará à mesma pelo valor global de R$ --------- (-
----------), que será pago na seguinte conformidade: 
5.1.1. Pela Implantação dos Softwares a importância de R$ ----- (--------------------), em 1 
parcela, no prazo de 30 (trinta) dias após a comprovação da execução dos serviços e o 
recebimento do  documento fiscal; 
5.1.2. Em 12 (doze) parcelas iguais e mensais no valor de R$ -------- (-------), totalizado do 
valor de R$ --------- (---------------------). 



5.1.2.1. O pagamento será efetuado mensalmente até 30 (trinta) dias após o recebimento 
do documento fiscal, diretamente à contratada, mediante a apresentação da 
documentação fiscal, devidamente atestada pelo departamento responsável pelo 
recebimento dos referidos serviços; 
5.2. Em ocorrendo devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 
pagamento começará a partir da data de reapresentação. 
5.3. O preço contratado é considerado completo e abrange todas as despesas com custo, 
impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou necessários à 
execução do objeto contratado, ainda que não especificados no Edital e seus anexos. 
5.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
5.5. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário e ou 
recebimento em carteira. 
5.6. Os preços contratados serão reajustados, em caso de renovação contratual, tomando-
se por base o INPC/IBGE, relativo ao período dos últimos 12 (doze) meses.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
6.1. A vigência contratual para todos os serviços contratados será de 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do Contrato, ocorrendo seu término em --/--/2017. 
6.2. A vigência contratual admite prorrogação nos termos do artigo 57 da Lei 8666/93, 
mediante termo aditivo assinado pelas partes. Se a proponente vencedora deixar de 
cumprir as exigências do Instrumento Contratual, ficará sujeita às penalidades previstas na 
legislação vigente e no presente Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
7.1. A prestação do serviço objeto deste instrumento de contrato dar-se-á de forma 
imediata, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da assinatura do termo contratual, 
nos termos definidos no Memorial Descritivo. 
7.2. O objeto da presente licitação, somente será recebido se não houver a constatação de 
qualquer irregularidade. 
7.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas, tais como, seguros, transporte, 
tributos, demais encargos decorrentes da prestação dos serviços e da própria aquisição 
dos serviços. 
7.4. As requisições dos serviços deverão conter: 
7.4.1. Identificação da unidade requisitante; 
7.4.2. Número do Processo e número da licitação (ex. Processo nº ---/2017 – Pregão 
Presencial nº --/2017); 
7.4.3. Número do Contrato; 
7.4.4. Identificação da contratada; 
7.4.5. Especificação dos itens e respectivas quantidades; 
7.4.6. Data e horário para execução dos serviços. 
7.5. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem 
a comprovação do respectivo recebimento por parte da contratada, telefone e correio 
eletrônico. 
 
CLÁSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Prestar o serviço objeto licitado conforme especificações deste edital e memorial 
descritivo em consonância com a proposta de preço; 
8.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



8.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE; 
8.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
8.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do 
valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho; 
8.6. Correrão por conta da contratada todas as despesas, tais como, seguros, transporte, 
tributos, demais encargos decorrentes da prestação dos serviços. 
8.7. Comparecer sempre que solicitado a Secretaria Municipal da Administração, órgão 
controlador, neste ato da Prefeitura Municipal de Novais, em horário por esta estabelecido, 
a fim de receber instruções e acertar providências. 
8.8. O não cumprimento total ou parcial por parte da Contratada ensejará a sua rescisão 
independentemente de notificação ou interpolação judicial ou extra-judicial.; 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 
9.1. Fiscalizar e acompanhar a prestação do serviço objeto licitado; 
9.1. A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, quando da contratação, os recursos 
orçamentários necessários ao pagamento, observadas as previsões estabelecidas, e 
pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 
INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 
10.1. Em caso de atraso injustificado na entrega dos serviços, sujeitar-se-á o licitante à 
multa de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, 
ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso; 
10.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 8.666/93. 
10.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em 
relação ao objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, aplicar as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
10.2.2. Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, no caso do 
licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de 
receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, 
e reconhecido pela autoridade competente; 
10.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até dois anos, quando da inexecução contratual sobrevier 
prejuízo para a Administração; 
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 
10.3. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará, pelo prazo de até cinco anos, impedido de contratar com a Administração Pública, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais. 
10.4. A sanção de advertência de que trata o item 10.2.1 poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 
observados na prestação dos serviços; 
II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 
da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 



10.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e 
for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração 
pública. Caberá ainda a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula 
editalícia, tenha causado transtornos ao desenvolvimento dos serviços prestados pela 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos dos 
artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 da mesma Lei. 
Parágrafo único - Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e 
promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de 
prejuízos que advierem do rompimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente processo se processará de 
acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº. 8666/93 e suas posteriores 
alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
13.1. Será competente o Foro da Comarca de Tabapuã, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste 
contrato. 
 
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de 
duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito. 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAIS 
CONTRATANTE 

------------------------- – Prefeito Municipal 
 
 
 

--------------------------------------- 
CONTRATADA 

------------------------------------- - ----------- 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 1ª_____________________________      2ª_________________________________ 
  Nome:                                                        Nome:         
  CPF nº                                                       CPF nº        
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO X – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
CONTRATANTE:_______________________________________________________ 
CONTRATADA:________________________________________________________ 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):____________________________________________ 
 
Objeto: Contratação de serviços profissionais especializados na área de informática 
para o desenvolvimento, implantação, treinamento, customização e manutenção de 
sistema integrado dos seguintes módulos: Sistema de Gestão em Saúde, em (1) uma 
UBS (Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo de Referência – 
Anexo I. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e 
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos 
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 
recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual 
n° 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos 
interessados. 
 
LOCAL e DATA:________________________________________________________ 
 
 
CONTRATANTE 
Nome e cargo:_________________________________________________________ 
E-mail institucional:_____________________________________________________ 
E-mail pessoal:_________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________ 
 
CONTRATADA 
Nome e cargo:_________________________________________________________ 
E-mail institucional:_____________________________________________________ 
E-mail pessoal:_________________________________________________________ 
Assinatura:____________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAIS 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato nº ___/2017; Respaldo legal: Processo de Licitação nº 061/2017 – 
Modalidade Pregão Presencial nº 28/2017. Contratante: Prefeitura Municipal de 
Novais-SP; CNPJ. nº 65.711.699/0001-43; Contratada: _________; CNPJ nº 
__________; Objeto: Contratação de serviços profissionais especializados na área de 
informática para o desenvolvimento, implantação, treinamento, customização e 
manutenção de sistema integrado dos seguintes módulos: Sistema de Gestão em 
Saúde, em (1) uma UBS (Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo 
de Referência – Anexo I, encerrando em ------; Valor Total R$ _______; Classificação 
dos recursos orçamentários: 02.08 Fundo Municipal de Saúde – 10.301.0012.2036 
Manutenção da Atenção Básica à Saúde – Categoria Econômica 3.3.90.39.11 Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica / Locação de Softwares - Ficha n° 250 – FR. 
01. Data da assinatura: --/--/---. Fabio Donizete da Silva - Prefeito Municipal de 
Novais.- PUBLIQUE-SE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAIS 
CNPJ Nº: 65.711.699/0001-43 
 
CONTRATADA: ------------------------------------------------ 
CNPJ Nº: --.---.---/------- 
 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): ---/20-- 
 
DATA DA ASSINATURA: --/--/20-- 
 
VIGÊNCIA: --/--/20-- 
 
 
 
OBJETO: Contratação de serviços profissionais especializados na área de informática 
para o desenvolvimento, implantação, treinamento, customização e manutenção de 
sistema integrado dos seguintes módulos: Sistema de Gestão em Saúde, em (1) uma 
UBS (Unidade Básica de Saúde), conforme especificado no Termo de Referência – 
Anexo I. 
 
 
VALOR (R$): -------,00 
 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as  penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados.   
 
 
Prefeitura Municipal de Novais-SP, -- de ------- de 20--. 
 
 
 
 

---------------------------------------------- 
Prefeito(a) Municipal 


